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AGENDA DA SEMANA

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC)

07/12 (terça-feira) às 13h | 08/12 (quarta-feira) às 9h |

09/12 (quinta-feira) às 9h

PDL 233/2021 - Aprova o Acordo para Cooperação em Ciência e
Tecnologia entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo do Estado de Israel, assinado em Jerusalém em 31 de março de
2019
Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional

Tramitação: Proposição sujeita à apreciação do Plenário

Relator: Dep. Paulo Eduardo Martins (PSC/PR)

Posicionamento FPLM:  FAVORÁVEL

Acordos de Cooperação são bem-vindos para sinalizar o quanto o país é
receptivo para trocas com outros países. O que se espera é um aumento na
expectativa de investimentos estrangeiros, bem como na área cooperada. 

PDL 253/2021 - Aprova o texto do Acordo entre a República Federativa do
Brasil e a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico
sobre o Estabelecimento de Escritório da Organização no Brasil, assinado
em Paris em 8 de junho de 2017
Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional

Tramitação: Proposição sujeita à apreciação do Plenário

Relator: Dep. Eduardo Cury (PSDB/SP)

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL

Acordos de Cooperação são bem-vindos para sinalizar o quanto o país é
receptivo para trocas com outros países. O que se espera é um aumento na
expectativa de investimentos estrangeiros, bem como na área cooperada. 

PDL 254/2021 - Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República
Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América
referente a Projetos de Pesquisa, Desenvolvimento, Teste e Avaliação
(Acordo RDT&E), assinado em Miami em 8 de março de 2020
Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional
Tramitação: Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário



Relator: Dep. Guilherme Derrite (PP/SP)
Posicionamento FPLM:  FAVORÁVEL

Acordos de Cooperação são bem-vindos para sinalizar o quanto o país é
receptivo para trocas com outros países. O que se espera é um aumento na
expectativa de investimentos estrangeiros, bem como na área cooperada. 

PEC 13/2021 - Desobriga a aplicação de percentuais mínimos no ensino,
no exercício de 2020, em razão do desequilíbrio fiscal ocasionado pela
pandemia
Autor: Senado Federal - Sen. Marcos Rogério (DEM/RO)
Tramitação: Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário
Relator: Dep. Silvio Costa Filho (REPUBLIC/PE)
Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL, com ressalvas

A proposta visa impedir que os gestores estaduais e municipais sejam
responsabilizados administrativa, civil ou criminalmente por um repasse menor
que o previsto na constituição para a educação. Considerando que, durante o
ano de 2020, foram realizadas poucas atividades presenciais de ensino, faz
sentido uma diminuição no montante repassado à área. Contudo, devemos ter
cuidado para que não se torne hábito a retirada de dinheiro da educação em
tempos de crise.

Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI)

06/12 (segunda-feira) às 9h

Deliberativa

PL 3.356/2020 - Estabelece proibição de que o Estado promova
discriminação, preterimento ou exclusão de disciplina ou área científica
quando da promoção e incentivo à ciência, à tecnologia e à inovação no
país, e do apoio à formação de recursos humanos nessas áreas, e dá
outras providências
Autor: Dep. Mário Heringer (PDT/MG)

Tramitação: Aguardando deliberação na Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática (CCTCI)

Relator: Dep. Félix Mendonça Júnior (PDT/BA)

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL



O objetivo proposto no projeto de lei de fato atende aos interesses públicos
comuns de uma sociedade. O reconhecimento da promoção e incentivo à
ciência, tecnologia e inovação fomenta o desenvolvimento da capacidade
nacional de se transformar em um país capaz de competir tanto com o seu
mercado doméstico quanto com o internacional. Dessa forma, acreditamos que
a implementação de políticas públicas capazes de gerar transformação do
Estado, através do incentivo à educação por meio do investimento na ciência,
poderá gerar diversos resultados benéficos à sociedade brasileira. O futuro
pertence a pautas tecnológicas capazes de promover e facilitar a vida da
sociedade, aumentando a capacitação para o mercado de trabalho, gerando
maior empregabilidade e liberdade a milhares de trabalhadores.

09/12 (quarta-feira) às 10h
Audiência Pública

Tema: Importância do Sistema Nacional de Fomento no financiamento à
inovação
(Requerimento nº 119, de 2021, do deputado Vitor Lippi, subscrito pelos
deputados Aliel Machado e Nilto Tatto; e Requerimento nº 135, de 2021,
também do deputado Vitor Lippi, subscrito pela deputada Angela Amin)

Convidados:
● SERGIO GUSMÃO SUCHODOLSKI - Presidente da Associação

Brasileira de Desenvolvimento (ABDE)
● ANDRÉ GODOY - Diretor Administrativo da Financiadora de Estudos e

Projetos (Finep)
● Representante do Banco Nacional do Desenvolvimento (BNDES)
● GIANNA CARDOSO SAGAZIO - Diretora de Inovação da Confederação

Nacional da Indústria (CNI)
● Representante do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas

Empresas (Sebrae)
● GILMARA APARECIDA BISCALCHIM BRANCALION -

Superintendente de Governança e Planejamento do Desenvolve São
Paulo - o Banco do Empreendedor

● PAULO DE OLIVEIRA COSTA - Diretor de Operações da Agência de
Fomento do Estado da Bahia S.A. (Desenbahia)

● CELSO PANSERA - Secretário Executivo da Iniciativa para a Ciência e
Tecnologia no Parlamento (ICTP.br)

● LEANY LEMOS - Diretora de Operações do Banco Regional de
Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE)



● JEANETTE HALMENSCHLAGER LONTRA - Diretora Presidente do
Badesul Desenvolvimento - Agência de Fomento/RS

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

08/12 (quarta-feira) às 10h

Reunião Deliberativa

PL 2.823/2021 - Dispõe sobre a quitação de precatórios nas condições
que estabelece
Autor: Dep. Bosco Costa (PL/SE)

Tramitação: Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva Pelas Comissões

Relator: Dep. Kim Kataguiri (DEM/SP)

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL AO PROJETO E AO RELATÓRIO

O PL propõe utilizar os bens não utilizados pela União - ou apreendidos, cujo
perdimento seja definitivo e que a parte credora aceite esta modalidade de
pagamento -, para a quitação de débitos com precatórios. 

A FPLM entende que a permissão para que a União possa quitar débitos
referentes a precatórios mediante a transferência da propriedade de bens
móveis e imóveis, inclusive aqueles apreendidos em operações policiais, cujo
perdimento dos referidos bens tenha transitado em julgado, é medida
importante no enfrentamento desse grave quadro que acaba por macular o
“bom nome” do Estado.

Por este motivo, somos favoráveis à aprovação do relatório e do PL em
análise.

PL 4.888/2019 - Dispõe sobre a Governança da Ordenação Pública
Econômica
Autor: Dep. Eduardo Cury (PSDB – SP)

Tramitação: Pronta para entrar na pauta de votações na Comissão de
Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP)

Relator: Dep. Tiago Mitraud (NOVO – MG)

Posicionamento FPLM:  FAVORÁVEL AO TEXTO SUBSTITUTIVO

O PL cria a obrigação de que constem nos processos decisórios da
Administração Pública evidências suficientes quanto à necessidade e



adequação das decisões. Exige que a definição do modelo regulatório, que
incidirá sobre determinada atividade econômica em razão do seu risco efetivo,
considere a probabilidade estatística de incidentes, danos e outros efeitos
negativos.

Também cria a previsão de revisão periódica e a necessidade de indicação de
prazo de vigência para as regulações, além de disciplinar a expropriação
regulatória, prescrevendo necessária desapropriação para que as regulações
esvaziem o sentido econômico de determinada atividade e sejam eficazes.
Consolida a incidência das Leis nº 9.784 e 9.873, ambas de 1999, sobre os
entes federativos que não possuem regras de processo administrativo.

Por fim, garante direitos individuais, coletivos e difusos à informação,
transparência e lealdade da Administração Pública na edição e aplicação das
normas regulatórias, e melhora as regras de licitação para a contratação de
profissionais especializados para a edição de regras.

Por esses motivos, somos favoráveis à aprovação do projeto na forma do
substitutivo apresentado pelo relator.

PL 3.750/2019 - Autoriza a União a alienar seus imóveis
Autor: Dep. Alexis Fonteyne (NOVO - SP)

Tramitação: Aguardando votação na Comissão de Trabalho, de Administração
e Serviço Público (CTASP)

Relator: Dep. Tiago Mitraud (NOVO - MG)

Posicionamento FPLM:  FAVORÁVEL AO PROJETO E AO RELATÓRIO

O PL em análise pretende permitir que os imóveis da União sejam vendidos e,
dessa forma, se reduzam os gastos com manutenção e otimize a aplicação dos
recursos públicos.

Por este motivo, somos favoráveis ao projeto e ao relatório.

Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços
(CDEICS)

08/12 (quarta-feira) às 13h30

Reunião Deliberativa

REQ 69/2021 - Solicita a realização de audiência pública na Comissão de
Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços para
discutir os impactos econômicos, sociais e tecnológicos da venda da



Unidade de Industrialização do Xisto (SIX), localizada em São Mateus do
Sul, no Paraná. 

Autoria: Deps. Enio Verri (PT/PR) e Bohn Gass (PT/RS) 

Para a audiência, solicita o convite das seguintes autoridades: 

1) Representante INEEP (Instituto de Estudos Estratégicos de Petróleo, Gás
Natural e Biocombustíveis); 
2) Representante da FUP; 
3) Representante da ANAPETRO; 
4) Senhor Presidente da Câmara de Vereadores de São Mateus do Sul;

Indicar representantes do Instituto Livre Mercado e do Instituto Brasileiro de
Petróleo e Gás para falar dos impactos positivos da privatização da Unidade e
fazer um contraponto.

PDL 253/2021 - Aprova o texto do Acordo entre a República Federativa do
Brasil e a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico
sobre o Estabelecimento de Escritório da Organização no Brasil, assinado
em Paris em 8 de junho de 2017

Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional

Tramitação: Sujeito à apreciação do Plenário 

Relatoria: Dep. Otto Alencar Filho (PSD/BA) 

Posicionamento FPLM: A FAVOR DO PROJETO E CONTRÁRIO AO
RELATÓRIO 

O PDL em análise ratifica o texto do acordo entre o Brasil e a OCDE para
possibilitar a instalação de escritório da organização em território brasileiro.
Ocorre que, apesar de não estar em processo de ascensão, a ratificação do
acordo pelo Congresso Nacional é de extrema importância, visto que este seria
um sinal de aproximação do Brasil com a OCDE, o que facilitaria a realização
de debates relacionados à realidade brasileira e da agenda de
desenvolvimento proposta.

Não obstante, a melhora do ambiente jurídico-regulatório e a adoção de boas
práticas defendidas pela OCDE são passos importantes para que o Brasil faça
parte da organização internacional.



Sendo assim, a FPLM defende a derrota do texto apresentado pelo relator
para aprovar o PDL em comento.

PLP 131/2021 - Altera a Lei do Estatuto Nacional da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte para prever a retenção antecipada de IRPJ

Autoria: Dep. Pedro Uczai (PT/SC) e outros

Tramitação: Sujeito à apreciação do Plenário 

Relatoria: Dep. Otto Alencar Filho (PSD/BA) 

Posicionamento FPLM: CONTRA O PROJETO E FAVORÁVEL AO
RELATÓRIO

O PLP pretende alterar a Lei do Simples Nacional para que a cobrança do
imposto de renda sobre os valores efetivamente pagos ou distribuídos a
qualquer título, ao sócio ou titular da microempresa ou empresa de pequeno
porte, seja de acordo com a tabela progressiva mensal do Imposto de Renda
Retido na Fonte, o qual será considerado antecipação, a ser verificada ao final
do respectivo período de apuração pelas pessoas físicas beneficiárias.

Ocorre que, ao mesmo tempo que o projeto pretende garantir a arrecadação de
tributos, impacta diretamente no fluxo de caixa de pequenos negócios e,
consequentemente, piora o já hostil ambiente de negócios no Brasil.

Assim, somos contrários ao PLP e favoráveis ao relatório apresentado pelo
relator para rejeitá-lo.

PDL 426/2020 - Susta o Decreto nº 9.589, de 29 de novembro de 2018, que
dispõe sobre os procedimentos e os critérios aplicáveis ao processo de
liquidação de empresas estatais federais controladas diretamente pela
União

Autoria: Dep. André Figueiredo (PDT/CE)

Tramitação: Sujeito à apreciação do Plenário 

Relatoria: Dep. Marco Bertaiolli (PSD/SP) 

Posicionamento FPLM: CONTRA O PROJETO E FAVORÁVEL AO
RELATÓRIO



O Projeto de Decreto Legislativo em apreço susta o Decreto nº 9.589, de 29 de
novembro de 2018, sob o argumento de que “os limites das leis a que
supostamente dá execução, incorrendo em abuso de poder”, deve haver
“autorização legislativa prévia e específica do Congresso Nacional para tanto,
ao menos nas estatais cuja instituição foi igualmente autorizada por lei
específica”. 

Ocorre que a lei 9.491/97, que regulamenta o Plano Nacional de
Desestatização (PND), estabelece a possibilidade de desestatização de
empresas estatais por meio de dissolução da sociedade.

Assim, entendemos que não é razoável despontar este importante instrumento
de implementação de liquidação de empresas estatais. Portanto, somos
contrários ao projeto e favoráveis ao relatório.

PDL 426/2020 - Susta o Decreto nº 9.589, de 29 de novembro de 2018, que
dispõe sobre os procedimentos e os critérios aplicáveis ao processo de
liquidação de empresas estatais federais controladas diretamente pela
União

Autoria: Dep. Hugo Leal (PSD/RJ)

Tramitação: Sujeito à apreciação do Plenário 

Relatoria: Dep. Jesus Sérgio (PDT/AC) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL AO RELATÓRIO E AO PROJETO

O PDL em análise pretende sustar os efeitos do Decreto nº 9.959/19 que
revogou o Decreto nº 1.278/94, que dispõe sobre a criação da Zona de
Processamento de Exportação (ZPE) de Itaguaí, Estado do Rio de Janeiro.

As ZPE’s são um dos mecanismos mais utilizados no mundo para promover o
desenvolvimento, na medida em que dispõem de investimentos (nacionais e
estrangeiros) e criam empregos, aumentando as exportações de maior valor
agregado, estimulando a difusão de novas tecnologias e reduzindo
desequilíbrios regionais, ou seja, fazem quase tudo o que uma política
econômica precisa fazer.

Assim, somos favoráveis à criação de ZPE’s para acelerar o desenvolvimento
econômico do Brasil e de regiões específicas, como o caso em tela. Somos
pela aprovação do relatório e do PDL.



PL 1.776/2019 - Proíbe em todo o território nacional a importação,
produção e comercialização de espuma expansível por aerossol
destinada a fins recreativos

Autoria: Dep. Wladimir Garotinho (PSD/RJ)

Tramitação: Sujeito à apreciação Conclusiva pelas Comissões

Relatoria: Dep. Augusto Coutinho (SDD/PE) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO AO PROJETO E FAVORÁVEL AO
RELATÓRIO

O Projeto de Lei nº 1.776, de 2019, busca desobrigar as Sociedades Anônimas
de efetuarem as publicações obrigatórias determinadas pela Lei nº 6.404, de
1976 – Lei das Sociedades Anônimas, em jornais de grande circulação. 

Por outro lado, a proposição mantém a obrigatoriedade de publicação em
diários oficiais e determina que as informações constantes dessas publicações
sejam em 24 horas, a contar da data de publicação, disponibilizadas na rede
mundial de computadores. 

Como muito bem destacado no voto do relator, houve recente alteração
legislativa sobre o tema, assim, alterar a legislação de maneira tão constante
diminui a previsibilidade das regulações brasileiras, aumentando a
instabilidade, os riscos e, consequentemente, os custos empresariais no país.

Por este motivo, somos favoráveis ao parecer apresentado para rejeitar o PL
em análise.

Comissão de Finanças e Tributação (CFT)

08/12 (quarta-feira) às 9h

Audiência Pública e Reunião Deliberativa

Audiência Pública
Tema: O desempenho das principais instituições bancárias do país

Convidados:

● PEDRO DUARTE GUIMARÃES - Presidente da Caixa Econômica
Federal - CEF (Não confirmado)



● FAUSTO DE ANDRADE RIBEIRO - Presidente do Banco do Brasil - BB
(Não confirmado)

● MILTON MALUHY FILHO - Presidente do Itaú Unibanco (Não
confirmado)

● OCTAVIO DE LAZARI JÚNIOR - Presidente do Banco Bradesco (Não
confirmado)

● SERGIO AGAPITO LIRES RIAL - Presidente do Banco Santander Brasil
(Não confirmado)

● ISAAC SIDNEY MENEZES FERREIRA - Presidente da Federação
Brasileira dos Bancos - Febraban (Não confirmado)

Imediatamente após: Reunião Deliberativa

PL 3.720/2020 - Altera a lei 9.340, de 27 de dezembro de 1996, para
permitir a utilização de créditos tributários administrados pela Receita
Federal do Brasil na compensação de débitos relativos a multas de mora

Autoria: Dep. Alexis Fonteyne (NOVO/SP)

Tramitação: Sujeito à apreciação do conclusiva pelas Comissões

Relatoria: Dep. Kim Kataguiri (DEM/SP)

Posicionamento FPLM: A FAVOR DO PROJETO E DO RELATÓRIO

Há uma disparidade de poderes na relação entre Estado e empresário. Se o
empresário não cumpre suas obrigações com o fisco é multado em até 20%
(vinte por cento), como forma de punição. 

Caso o empresário recolha seus impostos, equivocadamente, num valor maior
do que era devido, deverá enfrentar um processo judicial por longos anos para
reaver seu dinheiro. Se o valor devido pelo Estado for maior que 60 salários
mínimos, o cenário é pior, visto que deverá ser pago por precatório só se
incluído na proposta de lei orçamentária.

Assim, uma vez atendidas as condições para a compensação tributária
exigidas pela legislação, os débitos relativos à multa de mora poderão ser
compensados com créditos do sujeito passivo, dando maior segurança jurídica
para aqueles que desejem fazer uso dessa forma de extinção do crédito
tributário.

Por este motivo, a FPLM está a favor do relatório apresentado para aprovar o
PL.



PL 2.233/2019 - Dispõe sobre incentivos fiscais e registro sanitário
simplificado de medicamentos órfãos

Autoria: Dep. Rejane Dias (PT/PI)

Tramitação: Sujeito à apreciação conclusiva pelas Comissões

Relatoria: Dep. Luis Miranda (DEM/DF)

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO AO PROJETO E AO RELATÓRIO

A FPLM entende a importância no tratamento de doenças raras, principalmente
daqueles que precisam utilizar o SUS. Ocorre que a desoneração por meio de
incentivos fiscais não é a medida mais adequada para promover o acesso a
esses medicamentos, visto que a arrecadação que a União abriria mão nestes
produtos deveria ser compensada em outras áreas.

Não obstante, o relatório não apresentou medidas de compensação e nem a
estimativa de impacto orçamentário nos termos do art. 14 da LRF, a LDO, nem
o art. 113 da ADCT da Constituição Federal, tornando o projeto inadequado.

Por estes motivos, a FPLM é contra o relatório apresentado.

Comissão de Educação (CE)
07/12 (terça-feira) às 9h | 08/12 (quarta-feira) às 9h

Deliberativa

(até o momento, não foram pautados itens dentro do escopo da Frente)

Comissão de Seguridade Social e Família (CSSF)

08/12 (quarta-feira) às 9h

Deliberativa

PL 4.815/2009 - Veda a comercialização de brinquedos acompanhados de
lanches
Autor: Ex-Dep. Dr. Nechar (PV/SP)

Tramitação: Proposição sujeita à apreciação do Plenário

Relatora: Dep. Benedita da Silva (PT/RJ)



Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO, com aprovação do Voto em Separado
da Dep. Adriana Ventura (NOVO/SP).

O projeto é prejudicial de diversas formas, dentre as quais destacamos:

● Desrespeita a Constituição Federal: o projeto viola a liberdade na
iniciativa da atividade econômica, de concorrência, expressão e
informação;

● Proibir não é educar: o consumo é natural e necessário e a crítica ao
seu excesso tem seu mérito, mas impedir a livre escolha não atingirá
esta finalidade. Não há embasamento científico para esse
intervencionismo, e até mesmo do ponto de vista educacional, há o risco
de colocar em cheque um viés lúdico muitas vezes necessário para o
processo de relacionamento das crianças com seus alimentos;

● Já existe regulamentação publicitária: existem várias normas jurídicas e
regulamentadoras, contempladas no Código de Defesa do Consumidor e
junto ao CONAR. Devemos respeitar todo o trabalho feito em torno do
debate que fundamenta nosso arcabouço jurídico.

Em suma, a matéria é completamente prejudicial nas mais diversas formas. Há
de se pensar, inclusive, em questões sociais, uma vez que crianças de maior
renda serão alcançadas de outras formas. Os desenhos infantis, por exemplo,
sumiram somente para uma parcela econômica da sociedade.

PL 906/2020 - Dispõe sobre o desenvolvimento das atividades
econômicas da área de saúde sem a necessidade de atos públicos de
liberação prévia
Autor: Dep. Marcel van Hattem (NOVO-RS)

Tramitação: Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões

Relatora: Dep.Adriana Ventura (NOVO-SP)

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL

A medida propõe desburocratizar e agilizar questões da área da saúde no que
diz respeito ao que for de baixa complexidade. Recentemente, o país avançou
na questão da liberdade econômica e, se tais medidas estivessem mais
flexíveis, certamente a população seria beneficiada com o desafogamento das
redes de atendimento.



PL 9.778/2018 - Obriga que aplicativos de relacionamento disponíveis no
Brasil realizem ações virtuais e presenciais de promoção da saúde sexual
e reprodutiva e combate ao preconceito e discriminação
Autor: Dep. Pompeo de Mattos (PDT/RS)

Tramitação: Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões

Relator: Dep. Diego Garcia (PODE/PR)

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO

A intenção do projeto é boa, mas sua imposição é completamente prejudicial
em diversos aspectos. Primeiramente, vale lembrar que é competência do
poder público alcançar a sociedade com campanhas de promoção à saúde
sexual. Embora possa haver responsabilidade social por parte da iniciativa
privada, não cabe a ela ser obrigada a lidar com tal obrigatoriedade.

Além disso, a medida geraria custos massivos para os aplicativos e poderia
prejudicar a experiência do usuário, até mesmo com a possibilidade de haver
constrangimentos ao vincular a imagem do perfil à mensagem preventiva às
Doenças Sexualmente Transmissíveis (DSTs).

Dessa forma, o relator acertadamente apresentou seu parecer pela rejeição do
projeto.

Comissão de Minas e Energia (CME)

08/12 (quarta-feira) às 10h

Audiência Pública

Tema: Agenda de combustível do setor aéreo
Em atendimento ao Requerimento nº 122/2021, de autoria do Deputado Édio
Lopes.

Convidados:
● PIETRO MENDES - Diretor do Departamento de Biocombustíveis do

Ministério de Minas e Energia;
● RONEI SAGGIORO GLANZMANN - Secretário Nacional de Aviação

Civil do Ministério de Infraestrutura;
● SYMONE CHRISTINE DE SANTANA ARAÚJO - Diretora da Agência

Nacional do Petróleo (ANP);
● MARCELA BRAGA ANSELMI - Chefe da Assessoria Internacional e de

Meio Ambiente da Agência Nacional da Aviação Civil (ANAC);
● SANDRO PAES BARRETO - Gerente Geral de Comercialização no

Mercado Interno - Marketing, da Petróleo Brasileiro S.A - Petrobras; 



● EDUARDO SANOVICZ - Presidente da Associação Brasileira das
Empresas Aéreas (ABEAR); 

● MARCELO PEDROSO - Diretor de Relações Externas - Brasil, da
Associação Internacional de Transportes Aéreos (IATA); 

● RODRIGO FREIRE - Gerente de Engenharia de Operações, Controle e
Combustíveis da Azul Linhas Aéreas Brasileiras. 

Comissão de Defesa do Consumidor (CDC)

09/12 (quinta-feira) às 8h

Deliberativa

PL 2.246/2021 - Altera o art. 52 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor), para estabelecer equiparação nas
taxas de juros dos empréstimos e financiamentos para clientes com a
mesma categoria de crédito

Autoria: Dep. Léo Moraes (PODE - RO)

Tramitação: Aguardando votação na Comissão de Defesa do Consumidor
(CDC)

Relatoria: Dep. Ivan Valente (PSOL - SP)

Posicionamento FPLM: NEUTRO

O objetivo proposto é digno de mérito, visto que pretende garantir tratamento
de igualdade na concessão de crédito. Contudo, aqui falamos de dinheiro
privado sendo emprestado em termos negociados em um acordo firmado com
base no contrato das partes. A limitação da atuação da instituição financeira
pode ser entendida como uma intervenção do Estado na propriedade privada,
entretanto, como o substitutivo não trata de maiores sanções, neste momento
nos posicionamos de forma neutra.

Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CREDN)

Audiência Pública 07/12 (terça-feira) às 14h30 | 08/12 (quarta-feira) às 9h

Reunião Deliberativa

Audiência Pública



Tema: Implementação da Política Nacional de Defesa e Livro Branco de
Defesa
Em atendimento ao Requerimento nº 80/2021-CREDN, de autoria do Deputado
Claudio Cajado (PP/BA)

Convidados:
● VICE-ALMIRANTE RM1-IM EDESIO TEIXEIRA LIMA JUNIOR -

Diretor-Presidente da Emgepron; (*)
● GENERAL DE DIVISÃO R1 ADERICO PARDI MATTIOLI -

Diretor-Presidente da Imbel; (*)
● EDUARDO LEONETTI LOPES - Diretor de Relações Institucionais da

Avibras Indústria Aeroespacial; (*)
● ALEXANDRE BERNARDES - Diretor de Relações Institucionais da

Iveco Defence Vehicles; (*)
● Taurus Armas S/A;
● Companhia Brasileira de Cartuchos (CBC);
● Embraer;
● Avionics.

Reunião Deliberativa
PL 765/2019 - Aprova o texto do Acordo entre a República Federativa do
Brasil e a República do Paraguai sobre Localidades Fronteiriças
Vinculadas, assinado em Brasília em 23 de novembro de 2017

Autoria: Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul

Tramitação: Aguardando votação na Comissão de Relações Exteriores e de
Defesa Nacional (CREDN)

Relatoria: Dep. José Rocha (PL-BA)

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL COM RESSALVA

A lei criará a Carteira de Trânsito Vicinal Fronteiriço (CTVF), por ambas partes,
Brasil e Paraguai, possibilitando a mobilidade entre os dois países nas cidades
fronteiriças. A liberdade de mobilidade fará uma abertura no mercado, sendo
que assim, a pessoa que tem a CTVF, poderá trabalhar e ingressar no mercado
de trabalho, seja o paraguaio ou o brasileiro.

A lei aumenta a liberdade de consumo dos cidadãos dessas cidades, sendo
eles isentos de qualquer taxa de importação e exportação em itens pessoais.
Assim, com a CTVF haverá mais protagonismo de escolha e acesso a serviços
e produtos. O projeto seria mais próspero se os empresários tivessem
liberdade econômica entre os dois países.



MSC 318/2020 - Texto do Acordo de Previdência Social entre a República
Federativa do Brasil e a República da Bulgária, assinado em Brasília em
1º de fevereiro de 2016.

Autoria: Poder Executivo

Tramitação: Aguardando votação na Comissão de Relações Exteriores e de
Defesa Nacional (CREDN)

Relatoria: Dep. Eduardo da Fonte (PP-PE)

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da
Frente.

PL 8.064/2017 - Altera a Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, para
estabelecer que as receitas de emolumentos e taxas de serviços
consulares constituem-se receitas próprias dos consulados

Autoria: Dep. Pastor Eurico (PHS-PE)

Tramitação: Aguardando votação na Comissão de Relações Exteriores e de
Defesa Nacional (CREDN)

Relatoria: Dep. Celso Russomanno (REPUBLIC-SP)

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL

O estabelecimento de emolumentos e taxas de serviços consulares é uma boa
alternativa para continuar as relações diplomáticas do Brasil com outros países.
Como o real está passando por um momento de grande desvalorização em
comparação ao dólar, a verba arrecadada por essas novas taxas de serviço
manterá as embaixadas e consulados ativos com suas despesas básicas
pagas.

É de extrema importância manter a presença brasileira em outros países para
ter o contato político-econômico direto. Dessa forma, o comércio exterior se
fortalece mais, além de ser mais fácil implementar e trabalhar agendas
econômicas, que muitas vezes geram investimentos internacionais, quando
dentro do país em acordo. 

PL 5.179/2019 - Torna obrigatória a aquisição de seguro-saúde pelos
estrangeiros que ingressarem no país, nas condições que especifica



Autoria: Dep. Felipe Francischini (PSL - PR)

Tramitação: Aguardando votação na Comissão de Relações Exteriores e de
Defesa Nacional (CREDN)

Relatoria: Dep. Heitor Freire (PSL - CE)

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento 
da Frente.

Comissão de Viação e Transportes (CVT)

08/12 (quarta-feira) às 8h30

Reunião Deliberativa

PL 2.815/2021 - Modifica a Lei nº 9.537, de 1997, que dispõe sobre a
segurança do tráfego aquaviário em águas sob jurisdição nacional e dá
outras providências, relativo ao serviço de praticagem e outras matérias

Autoria: Dep. Raimundo Gomes de Matos (PSDB/CE)

Tramitação: Aguardando deliberação na Comissão de Viação e Transportes
(CVT)

Relatoria: Dep. Vinicius Carvalho (REPUBLIC/SP)

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL

Sabendo que o Brasil possui um extenso mercado de fomento para a
praticagem nos portos brasileiros, políticas capazes de regulamentar a
jurisdição nacional podem gerar maior segurança institucional, desenvolvendo
o contexto logístico-portuário. Tudo isso pode facilitar o diálogo com zonas
internacionais, as quais necessitam de seguridades quanto às colaborações
comerciais existentes.

Então, apesar das considerações de ordem jurídica não serem inovadoras, é
do interesse público que a segurança da navegação e dos portos brasileiros
estejam amparados por um reforço legislativo capaz de transmitir segurança à
praticagem nacional.  

Comissão de Desenvolvimento Urbano (CDU)

08/12 (quarta-feira) às 10h

Deliberativa



PL 5.559/2019 - Concede às entidades sem fins lucrativos isenção do
pagamento de taxas para obtenção do alvará de localização e
funcionamento
Autoria: Comissão de Legislação Participativa
Situação: Aguardando deliberação na Comissão de Desenvolvimento Urbano
(CDU)
Relatoria: Dep. Pastor Gil
Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL

A lei tem como objetivo favorecer todas as entidades sem fins lucrativos
isentando elas dos pagamentos de taxas para a obtenção de alvará de
localização e funcionamento. Essas entidades são responsáveis por vários
projetos sociais que ajudam a população mais carente a ter acesso a recursos
fundamentais, como educação, saúde, esporte e capacitação para o trabalho.

A falta de apoio e verba do governo limita a ação e resultados dessas
entidades que já têm dificuldade de conseguir voluntários para atuar nos
projetos. A lei então concede a oportunidade dessas entidades de crescerem
com mais autonomia, a verba que seria destinada para o pagamento dessas
taxas seria usada com mais propósito.

Essa lei traz resultados de curto e longo prazo nas áreas do futuro mercado de
trabalho, atração de investimentos e transformação do Estado. Terá também a
redução da taxa de tributação.

PL 9.397/2017 - Aperfeiçoa regras e procedimentos referentes a
incorporações imobiliárias e torna obrigatória a individualização das
tarifas de saneamento básico nos condomínios edilícios

Autoria: Dep. Helder Salomão
Situação: Aguardando votação na Comissão de Desenvolvimento Urbano
(CDU)
Relatoria: Dep. José Ricardo (PT-AM)
Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL

O projeto de lei 9.397/2017 aperfeiçoa as regras e procedimentos para
incorporações imobiliárias e aumenta o direito do consumidor referente às
tarifas de saneamento básico pagas em imóveis edilícios. A primeira parte da
lei traz segurança jurídica ao ambiente de negócios imobiliários, o
aperfeiçoamento das regras e procedimentos melhoram a relação entre o
agente imobiliário e o consumidor.

Na segunda parte, há a melhora da protagonização de escolhas do consumidor
quando torna obrigatório a individualização das tarifas. Dessa forma, cada



possuidor de unidade terá a liberdade de pagar somente pelos seus custos, ao
invés de se prejudicar pelo custo excessivo dos outros integrantes do
condomínio edilício.

PL 659/2020 - Dispõe sobre a isenção de cobrança de tarifa de  energia  
elétrica, água e esgotamento sanitário em situação de
emergência sanitária

Autoria: Dep. Helder Salomão
Situação: Aguardando votação na Comissão de Desenvolvimento Urbano
(CDU)
Relatoria: Dep. José Ricardo (PT-AM)
Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL

A isenção das tarifas de energia elétrica, água e saneamento ajuda a minimizar
os danos trazidos pela pandemia e decretos de quarentena. Tendo em vista
que 99% das empresas no país são micro e pequenas, e sendo mais de 80%
representando os empregos formais, a verba poupada nas tarifas será usada
para manter as vagas de trabalho.

Causar um gasto a mais a estas empresas pode haver um colapso no mercado
de trabalho, agravando mais ainda a crise em outras áreas financeiras da
empresa. Além disso, a lei garantirá a manutenção das condições básicas de
saúde para aqueles que se encontram com inadimplência, o que traz uma
segurança judiciária para o mercado de trabalho e ambiente de negócios.

PL 4.731/2020 - Altera a Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, para prever
a destinação preferencial ao Programa Nacional de Habitação de
Interesse Social dos imóveis urbanos obtidos pela União em razão da
extinção de créditos tributários por dação em pagamento

Autoria: Dep. João Daniel (PT-SE)
Situação: Aguardando votação na Comissão de Desenvolvimento Urbano
(CDU)
Relatoria: Dep. José Ricardo
Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL

Considerando o aumento da pobreza entre 2017 e 2019 e os dados do relatório
do Programa das Nações Unidas para Assentamentos Humanos que relatam
que 33 milhões de brasileiros estão sem moradia, o PL 4.731/2020 é uma
ótima alternativa para resolver o problema de condições básicas de direitos
humanos.

É importante ressaltar que o PL será melhor se seguir o parecer do deputado
José Ricardo de criar o Fundo Nacional de Habilitação de Interesse Social
(FNHIS), que aplicará os recursos de uma forma centralizada por meio de



Estados, Municípios e o Distrito Federal. Facilita assim a demanda e
especificidade do local e, além disso, firma o termo de adesão ao SNHIS e
outras obrigações previstas na lei.

Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (CMADS)

07/12 (terça-feira) às 14h

Deliberativa

PL 5.456/2020 - Altera a Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996, para
definir regime excepcional para a incidência do Imposto Territorial Rural
sobre o imóvel rural, objeto de desmatamento ou queimada ilegal, e dá
outras providências

Autoria: Dep. Valmir Assunção (PT/BA) e outros.

Tramitação: Aguardando deliberação na Comissão de Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável (CMADS)

Relatoria: Dep. José Mário Schreiner (DEM/GO)

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO

A Frente compreende a importância quanto ao incentivo a Projetos de Lei que
regularizem o uso consciente dos recursos naturais em solo brasileiro. Por isso,
promove uma agenda com o qual o fomento do desenvolvimento sustentável
se torna um dos pilares para uma sociedade capaz de enxergar crescimento a
longo prazo através de políticas públicas que se preocupem com o meio
ambiente para avanço da prosperidade econômica nacional.

Contudo, levando em consideração que grande parte da população brasileira
sobrevive através da renda de suas atividades rurais, apresentar um projeto
que determina sanções por meio de impostos é aumentar a carga tributária do
produtor rural, agravando os problemas já existentes, dificultando o
desenvolvimento social e econômico da população brasileira. 

https://www.camara.leg.br/deputados/160610

